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Caríssimos irmãos e filhos,

ao entreter-me convosco desejo abordar algumas questões que me parecem atuais e, ao mesmo tempo, úteis e interessantes para a nossa família.
A carta sobre a “nossa pobreza hoje” com o convite ao “scrutinium” e o apelo à “so- lidariedade fraterna” mereceram uma acolhida calorosa, diria entusiasta, em toda a Congregação. Confirmam-no as cartas de fervorosa adesão que chegaram de todas as partes, as informações fornecidas pelos Superiores Regionais e especialmente as reali- zações concretas já postas em prática em numerosas Inspetorias, como se pode notar pelas relações pormenorizadas que tenho recebido juntamente com notáveis quantias destinadas às Obras por mim indicadas como particularmente carentes da vossa ajuda fraterna.
Em outra parte dos “Atos” encontrareis o primeiro elenco das quantias recebidas e a sua distribuição.

A verdadeira finalidade da carta
Mas não era essa a finalidade essencial e primária da carta sobre a pobreza: as pre- ocupações e as instâncias que a animavam são mais vastas e profundas.
E posso assegurar-vos que muitas Inspetorias e comunidades demonstraram ter compreendido plenamente. Tenho sobre a minha mesa as relações pormenorizadas do “scrutinium paupertatis” realizado em cada uma das comunidades de algumas Inspeto- rias devidamente sensibilizadas, e o “scrutinium” também de vários Conselhos Inspeto- riais.

 (
10
)
Com as constatações sinceras e corajosas, há também deliberações não menos co- rajosas que interessam os mais diversos setores da nossa pobreza e da nossa vida reli- giosa.
Somente a título de exemplo desejo citar a Inspetoria de Santo Estanislau da Polô- nia.
Todos nós sabemos em que condições vivem aqueles irmãos. Pois bem, numa as- sembleia adrede realizada, superiores e irmãos decidiram em espírito de caridosa con- vivência e compreensão vir ao encontro concretamente, através do Inspetor, às casas necessitadas nos momentos difíceis, “sobretudo em casos de doença, de falta de mei- os materiais para a vida ordinária, nos casos de graves desventuras, ao iniciar uma ação pastoral”.
Mas, quantos outros exemplos poderia citar!
Numa Inspetoria tomou-se consciência que se descuida o Oratório, tanto no que se refere ao pessoal como ao seu equipamento; em outra se reconhece que o nível socio- econômico das nossas obras no seu conjunto deve refletir corajosamente a nossa pe- culiar vocação popular.
Por outro lado, observa-se que construções e despesas mesmo urgentes não são previamente estudadas e aprovadas pelos Conselhos competentes, ou que certos bens imóveis não necessários à atividade das obras devem ser alienados.
Numa outra se estabelece que as iniciativas de trabalhos nas diversas casas serão realizadas de acordo com uma ordem de prioridade reconhecida pelo Conselho Inspe- torial.
Em outra comunidade toma-se o propósito de informar regularmente os irmãos acerca da situação econômico-financeira.
E, enfim, em outra Inspetoria foi enfrentado o problema da qualificação dos irmãos de acordo com um plano orgânico e financeiro sugerido pela experiência destes anos, resultando num plano que começará a ser atuado no próximo ano.
Numa Inspetoria se reconhece que se deve cuidar mais das casas de formação tanto na parte econômica como no seu aparelhamento.
Como vedes, mesmo só através desta pequena amostragem de exemplos, a carta sobre a pobreza despertou úteis tomadas de consciência que certamente hão de ter um desenvolvimento fecundo.

A resposta ao apelo à solidariedade
Mas há outro aspecto que devo colocar em evidência.
Falo das “reações” positivas da Congregação ao meu convite à “solidariedade fra- terna”, convite unido ao “scrutinium paupertatis”.
Não quero privar-vos da alegria de conhecer, entre tantos, ao menos alguns dos gestos mais significativos que alegram e dão confiança no clima não sempre animador que hoje se vive.
É-me particularmente agradável fazer notar que de tantas iniciativas de “caridade fraterna”, os protagonistas muitas vezes são irmãos jovens ou obras e comunidades muito pobres. Escolherei a fina-flor.

Os alunos de um nosso Estudantado Teológico quiseram renunciar à excursão anual para destinar a quantia poupada “à Casa Salesiana que o Reitor-Mor achar mais opor- tuno”.
E eis com que sentimentos uma casa de formação da Índia, muito pobre, quis acompanhar a sua pequena oferta: “Recebemos tanta coisa e muitas vezes de pessoas que possuem menos do que nós; é, pois, mais do que conveniente que também nós nos sintamos mobilizados nesta ‘operação de fraternidade’. A nossa contribuição é também um sinal de reconhecimento à Divina Providência que nos fornece não só os meios materiais, mas boas vocações antes de tudo; de fato, proximamente 31 noviços farão a profissão religiosa”.
Também de outras casas de formação tenho recebido ofertas, fruto de sacrifícios pessoais, com expressões que confirmam claramente como o dever e a alegria da soli- dariedade fraterna são sentidos pelas novas gerações.
Escutai agora o que escreve o diretor de um orfanato que abriga centenas de jovens aprendizes e vive da caridade cotidiana dos benfeitores. “Um nosso grande benfeitor quis dar-me um presente para ‘meninos particularmente necessitados’. Pensei então em dividir pelo meio em favor das missões mais pobres. O senhor disponha como achar melhor”.
Na América Latina, o diretor de um oratório pobre envia uma oferta modesta para outro oratório mais pobre e a faz acompanhar com estas palavras: “Acredito ser meu dever cooperar com um grão de areia para as necessidades urgentes de um oratório extremamente pobre; faço-o de todo coração lembrando que eu também tive durante muitos anos um oratório sem abrigo, sem igreja, somente com um pátio... faço-o para externar a minha amizade fraterna em favor da obra do oratório aberto a centenas e centenas de meninos pobres, mas que nem sempre recebe a ajuda necessária seja economicamente como de pessoal”.
Ainda na América Latina. Duas Inspetorias daqueles Países assumiram o compro- misso de sustentar as despesas dos estudantes de teologia de algumas Inspetorias do mesmo Continente que se encontram em dificuldades econômicas.
Outro gesto que me deixou imensamente comovido vem de além-cortina. Um da- queles caríssimos irmãos obrigados a viver em diáspora e em extrema pobreza, tendo tomado conhecimento não sei de que modo do meu apelo à solidariedade, escreve que não possui nada para ajudar de alguma maneira, mas toma empenho de celebrar todos os meses dez Santas Missas na intenção do Reitor-Mor. Respondi-lhe que não podia fazer oferta mais grata e rica.
Poderia continuar a escolher flores e flores entre tantas que até agora chegaram, mas devo limitar-me a sublinhar ainda que em toda essa floração de caridade fraterna verifica-se um fato consolador e admoestador para todos nós. Ei-lo.
Como já fazia notar acima, os irmãos que vivem na pobreza autêntica demonstram uma sensibilidade pronta e generosa ao apelo da necessidade dos irmãos: são eles que, longe de recorrer a cômodos álibis para eximir-se da ajuda fraterna, estão pron- tos, e não com muitas palavras, a “compartilhar” o pão, no sentido mais pleno da pala- vra, a dividir pelo meio não aquilo que sobra, mas também o necessário para viver, pensando que outros irmãos talvez tenham ainda mais necessidade.

Um episódio exemplar de solidariedade fraterna
Acho que cometeria uma injustiça contra vós não citando um episódio comovente e exemplar que nos vem da Índia. Não se trata de auxílios econômicos ou materiais: tra- ta-se de uma ajuda muito mais preciosa prestada num momento dramático pela Inspe- toria de Madras à Inspetoria de Guwahati.
Talvez nem todos na Congregação tenham conhecimento do momento extrema- mente crítico que atravessam as nossas Missões naquele imenso país, e propriamente no Assam.
As autoridades afastaram daquela Região os Missionários estrangeiros que até en- tão constituíam o núcleo principal. Diante de tal situação que ameaça aniquilar tantos anos de heroicos trabalhos dos nossos generosos irmãos, fiz apelo à solidariedade da Inspetoria de Madras. E eis a resposta imediata. Onze irmãos indianos já se encontram no Assam para suprir as graves lacunas deixadas pelos missionários expulsos. É supér- fluo dizer que a resposta não foi sem sacrifício da Inspetoria. Este é um gesto digno de ser conhecido por toda a Congregação. O Inspetor que soube vir ao encontro de ir- mãos necessitados sem entrincheirar-se atrás de fáceis considerações sobre a escassez de pessoal, os irmãos que numerosos se ofereceram para substituir a quem foi obriga- do a abandonar o campo do seu apostolado, dão a todos nós um exemplo luminoso de interpretação concreta da “solidariedade fraterna” que não podemos deixar cair.

Um motivo de pesar
A este respeito, permiti que vos exprima, com paterna sinceridade, um certo pesar. Confesso que diante da resposta fervorosa, pronta  e generosa  de  muitas  comuni-
dades, tanto inspetoriais  como  locais,  à  carta  sobre  “a  pobreza hoje”, não sei como
explicar o silêncio de algumas Inspetorias, das quais até agora não chegou nenhuma notícia de como foram postas em prática as instruções claras e precisas que tracei. Não posso acreditar que seja desinteresse em tornar operante e frutífera a carta.
Ela de fato tinha em vista suscitar na Congregação uma corajosa e profunda tomada de consciência num setor da vida religiosa e salesiana que hoje representa um centro de interesse e ao mesmo tempo um teste da verdadeira renovação.
Muitas vezes ouço dizer que é desejo que o Centro da Congregação seja não apenas semáforo, mas centro propulsor e animador. O desejo é mais do que plausível. A carta sobre a Pobreza pretendia exatamente responder a essa instância.
Mas está claro que toda animação visa... não cair no vazio, isto é, supõe que se res- ponda eficazmente, não só com palavras de apreço, mas especialmente com fatos. São eles que têm valor e são eles exatamente a finalidade última de toda animação.
Quero crer que as preocupações urgentes e prioritárias do Capítulo Inspetorial Es- pecial tenham até agora impedido ou diminuído a marcha em algumas inspetorias de todo o trabalho sugerido a respeito da Pobreza. Seria um sinal triste e diria preocupan- te se até mesmo uma só inspetoria ficasse insensível diante das múltiplas advertências sobre a pobreza e, como consequência natural, sobre a solidariedade. Tenho plena confiança de que em breve todas as Inspetorias me darão a alegria de uma resposta exaustiva e concreta.

São inumeráveis e diversíssimas as implicações e as incidências que a Pobreza tem em toda a nossa vida, e em seus setores vitais (basta ler com um pouco de atenção o “scrutinium”!). Por isso, seja qual for a situação peculiar de uma Inspetoria ou comuni- dade, há sempre matéria mais do que abundante para exame, correção, melhoras, propósitos.

Valores da solidariedade
Limitando-me agora ao aspecto da solidariedade, quisera convidar-vos a descobrir comigo quais preciosos valores de coerência, de caridade fraterna e de renovação ela contém.
Talvez alguém não tenha tido tempo de refletir sobre o significado profundo dessa solidariedade, ou a tenha considerado, digamos assim, com uma visão... estritamente utilitária, como um certo expediente de conseguir... um pouco de dinheiro para algu- ma casa pobre.
Dir-vos-ei, aliás, que fiquei decepcionado e perplexo diante dos que pensaram res- ponder ao apelo para a solidariedade mandando uma oferta retirada de qualquer ma- neira da caixa comum, ou conseguida através de ofertas dos meninos, benfeitores etc.
Não, meus queridos filhos, a solidariedade de que falamos é algo de mais profundo e muito mais importante. Cada vez que reflito me convenço sempre mais que para a nossa Congregação, como para a Igreja, ela tem, neste momento, uma importância vital. Vai muito além do fato econômico e da simples ajuda, por mais generosa que seja, para as obras pobres. Bem compreendida e praticada, envolve, informa e incre- menta toda a nossa vida religiosa, não só no setor da pobreza, mas sobretudo no setor bem mais importante da caridade evangélica, eclesial e salesiana.
É justamente isto que desejo explicitar brevemente: o significado da solidariedade. Vamos partir de duas considerações cujos termos parecem contraditórios.

A fraternidade religiosa
A vida religiosa é antes de tudo COMUNHÃO fraterna. É Koinonia e fraternidade.
Como Koinonia mergulha suas raízes na agapé de Deus, no amor trinitário que se derrama sobre o mundo e que, segundo a forte expressão de São Paulo, faz todo cora- ção gritar: Abba, isto é, Pai.
Como fraternidade é, por assim dizer, a expressão plástica do amor unitivo de Deus, que entra no mundo para santificar a tendência à união conatural à natureza humana, porque social.
Mas a fraternidade, como elemento visível a todos (“vede como se amam”), é sa- cramento, isto é, sinal por meio do qual se revela ao mundo a presença de Cristo (“on- de se encontram dois ou mais reunidos em meu nome, eu estarei no meio deles” (Mt 18,20). “Nisto conhecerão que sois meus discípulos, se vos amardes uns aos outros”  (Jo 13,35).
Pois bem, como a vocação religiosa não se explica se não tem na raiz um grande amor, o amor de Cristo que chama e se torna exclusivo, assim a vida religiosa, como vida vivida, não teria sentido se não fosse a manifestação em ato, evidente, deste amor, que, germinando no coração de cada um dos religiosos, faz deles outros tantos

irmãos. É o que se lê num trecho da Perfectae Caritatis, quase atirado sem particular relevo, mas que é uma joia encastoada: “A união entre irmãos chega mesmo a mani- festar o advento de Cristo (cf. Jo 13,35; 17,21) e dela emana uma grande força apostó- lica” (PC 15). E antes: “... pelo amor de Deus difundido em seus corações graças ao Espírito Santo (Rm 5,5), a comunidade, como verdadeira família reunida em nome do Senhor, alegra-se com sua presença (cf. Mt 18, 20)” (PC 15).
São evidentes as consequências que derivam para a nossa vida destas realidades sobrenaturais: é verdade, porém, que é mister vivê-las com fé profunda, caso contrário permanecem inoperantes e ineficazes, como nos prova, infelizmente uma certa expe- riência.
Uma segunda consideração.
Na vida religiosa, os valores próprios da consagração batismal, passando por cima dos obstáculos que encontrariam num contexto de vida puramente humana e mergu- lhada no mundo, podem expandir-se e aparecer com toda a sua pujança. Eis porque a vida religiosa vivida com coerência leva quase necessariamente à Koinonia e à frater- nidade. A alma da vida religiosa é o Espírito Santo, o mesmo que foi dado no batismo, e que estimula todo religioso a viver com plenitude o ato da salvação. Pois bem, visto que este ato de salvação consiste na reconciliação de todos, na caridade, com o Pai e entre si, eis que a comunidade deve ser um encontro de amor evangélico sempre cres- cente. Poderíamos dizer que a comunidade é quase a cópia em miniatura, mas perfei- ta, ao mistério da grande família de Deus que é a Igreja.
J. Galot (Il carisma della vita consacrata, p. 123-124) sintetiza muito bem as nossas considerações: “Os membros de cada comunidade religiosa, nascida sobre a base de uma consagração comum ao Senhor, estão ligados por um vínculo sobrenatural: o vín- culo da caridade; eles demonstram que uma sociedade cuja origem não são os laços de parentesco, raça, mentalidade, interesses, é capaz de levar a viverem juntos seres hu- manos sem que eles, para permanecerem unidos, tenham necessidade de laços natu- rais. Cada comunidade religiosa assim constrói a Igreja na sua caridade, e na caridade comunitária a Igreja realiza melhor o ideal de unidade”.
Essas considerações de teologia da vida religiosa, que poderiam parecer um tanto abstratas, tendem a colocar bem no centro, a pôr em evidência a importância funda- mental e primária da caridade fraterna na vida religiosa. Não podemos nos enganar: a caridade fraterna é um valor primário, essencial, que não pode ser ignorado ou des- cuidado sem afetar a mesma essência da vida religiosa, e a sua importância é tão enorme e tão profunda que não pode, sem deformações, reduzir-se a uma diplomacia estudada, a uma convivência formalmente gentil, à simpática camaradagem ou a qual- quer colaboração ainda que válida.
Duas observações ainda: A fraternidade religiosa não passa através da carne e do sangue, mas é dom de Deus... Isso significa que é mais profunda, é muito mais exten- sa... Não pode amesquinhar-se, pois, em farisaísmo disfarçado que escolhe os seus “próximos”... que forma a “sua comunidade” de acordo com os caracteres congênitos, com afinidades de ideias e de caráter, etc.
A fraternidade religiosa deve ser evidente, isto é, deve aparecer a todos, saltar aos olhos, porque é testemunha do Senhor (cf. 1Jo 4, 14-12). Dom Bosco diria que ao nos- so próximo não só devemos amar, mas demonstrar-lhe que o amamos. Quantas con- sequências práticas se podem deduzir dessas considerações!

Uma contradição na prática da solidariedade
Numa forma antitética com esta primeira consideração teológica se apresenta um dado de fato: a “diversidade” existente entre os religiosos da mesma Congregação, entre as casas da mesma província, entre diversas províncias. Diversidade na alimenta- ção, na moradia, no nível de vida, no volume e no tipo de trabalho...
É evidente que não se pode pretender uma uniformidade rígida, um nivelamento absoluto. Seria impossível e ridículo. Mas mesmo admitindo diversidades decorrentes de situações geográficas, sociais, étnicas, ambientais, ou então consequentes de tem- peramentos, saúde, situações especiais, existe sempre um limite para a diversidade.
Ora, é um fato que na Congregação, além desse limite, existem diversidade muitas vezes chocantes em não poucos setores.
Um exemplo. Os salesianos, que vivem e trabalham nos países chamados industri- ais, muitas vezes possuem um nível de vida muito elevado, poder-se-ia dizer bur- guês..., enquanto que os que trabalham nos países subdesenvolvidos muitas vezes não têm o suficiente para viver.
O mesmo podemos dizer das obras. Enquanto em alguns países as obras estão bem aparelhadas e dispõem de todas as possibilidades para proporcionar formação acurada aos jovens salesianos, em outros países ao contrário se luta privando-se muitas vezes do necessário, para chegar a construir uma miserável escolinha; e muitas vezes por falta de meios não se pode prover à necessária e suficiente formação e qualificação dos jovens salesianos.

As atuações da solidariedade são muitas
Mas essas diversidades não se limitam somente aos bens materiais. Dir-se-ia, mui- tas vezes, que é mais chocante em referência ao pessoal...
O meu apelo aos voluntários para a América Latina responde exatamente a esta si- tuação.
A esse propósito, abrindo um parêntese, tenho a grata satisfação de dizer-vos que também neste ano partirá um grupo de irmãos para aqueles países depois de um perí- odo de preparação. Mas devo também dizer-vos que o número é muito pequeno: e os pedidos são cada vez mais dramáticos. Devemos conseguir saldar os cinco anos iniciais com remessas notáveis de maneira que se estabeleça num certo momento o fluxo e refluxo dos Voluntários que vão e voltam depois de cinco anos. Mas precisa-se de ge- nerosidade e senso de solidariedade de cada Inspetoria.
Devo dizer-vos, e o faço por gratidão e admiração, que não poucas Inspetorias de- monstram esse senso de solidariedade e, mais ainda, a responsabilidade missionária, com uma generosidade comovedora, tanto mais digna de apreço quando se trata mui- tas vezes de Inspetorias que lutam com sérias dificuldades de pessoal.
Essa atitude corresponde antes de tudo à nossa mais genuína tradição. Dom Bosco, mesmo com a escassez de pessoal muito mais grave do que aquela que hoje passam certas Inspetorias, enviou pessoal às missões com uma prodigalidade que teria des- concertado a quem não tivesse a sua fé ardente e o seu desejo não menos ardente de

almas. E essa tradição foi sempre mantida viva e em certos momentos ainda intensifi- cada pelos seus sucessores.
Também a Igreja do Concílio nos dirige um apelo explícito e enérgico para que não deixemos apagar entre nós o espírito missionário.
O Perfectae Caritatis diz textualmente: “De toda forma se conserve o espírito missi- onário nos Institutos Religiosos e conforme a índole própria de cada um se adapte às condições hodiernas, de forma que a pregação do Evangelho entre todos os povos se realize de maneira mais eficiente” (PC 20).
Como vedes, caríssimos Inspetores, Diretores, Irmãos, temos todos, cada um de acordo com as suas responsabilidades, muitos e tão graves motivos para alimentar a chama missionária nas nossas comunidades.
Sei que há irmãos prontos e desejosos. Devemos fazer com que todo esse fervor missionário não se esvazie nem se inutilize. Bloqueando de qualquer maneira essas vocações, que acabam por se frustrar, a vantagem é sempre muito discutível. Ao con- trário, uma Inspetoria, como a experiência o demonstra, sai sempre ganhando com a sua generosidade missionária.

Diversidades desconcertantes
Mas voltemos ao argumento mais amplo da solidariedade fraterna que se choca contra a diversidade. Por que essa dúplice “diversidade”? Como a podemos justificar entre irmãos? O “Perfectae Caritatis”, e bem vos lembrais, fala claramente a esse res- peito: “As províncias e as casas dos institutos devem pôr em comum umas com as ou- tras os bens temporais, de forma que aquelas que mais possuem ajudem as que pade- cem necessidade” (PC 13).
Ir. Jeanne d'Arc OP, comentando este trecho do Perfectae Caritatis (L’adaptation et la rénovation de la vie religieuse, in “Vatican II” Ed. Du Cerf, 1968), a propósito dessas chocantes diferenças tem palavras de indignação que em parte já referi na carta sobre a pobreza. Ela diz: “aqueles que fazem profissão de tender incessantemente à plenitu- de do amor, e devem levar ao mundo a imagem mesma de uma comunidade de ir- mãos, por quais regras jurídicas puderam ser aprisionados, por quais leis de contabili- dade puderam ser amarrados para que muitas vezes esse intercâmbio tão simples não lhes venha à mente...?”
A Irmã lamenta, pois, que tenha sido necessário celebrar-se um Concílio para dizer aquilo que é, em toda família realmente cristã, um gesto que se diria espontâneo: o de repartir com os irmãos aquilo que se possui...
Caríssimos irmãos, a solidariedade, sobre a qual estou insistindo tanto na linha do Perfectae Caritatis, tende, se não a fazer diminuir aquilo que Jeanne d'Arc chama es- candalosa diversidade, mas afunda suas raízes não somente na necessidade de praticar uma pobreza mais evangélica, mas sobretudo no estimulante imperativo da caridade segundo as palavras de São Paulo: “Levai uns os pesos dos outros”.

Consequências práticas
As consequências práticas dessas duas “verdades”, não será difícil a cada irmão, a cada comunidade deduzir. Somente alguma pista.

— Solidariedade como exigência da pobreza. É um convite a nos privarmos de tan- tas coisas supérfluas e pratiquemos uma vida mais autenticamente pobre — e por que não? — mais austera; é um convite àquela renúncia que, digamo-lo claro, hoje não parece despertar excessivos entusiasmos em não poucos religiosos que discutem tanto sobre a Igreja dos pobres. Entretanto, olhando bem, se há uma contestação especial- mente por parte de jovens irmãos, muitas vezes provém da constatação que em mui- tas comunidades o teor de vida não é certamente de renúncia. Ao contrário, devemos reconhecer que não foi nunca a vida cômoda que tornou os religiosos mais santos e mais apostólicos.
· Solidariedade como exigência da verdadeira fraternidade. Parto de uma conside- ração. Hoje a sociedade humana partindo, talvez inconscientemente, de instâncias profundamente cristãs está totalmente voltada para um senso de solidariedade entre todos os povos.
O Concílio coloca esse sentido “entre os sinais do nosso tempo” e o define “crescen- te e irrefreável” (AA 14).
Paulo VI, nas pegadas do Papa João, é o cavaleiro dessa santa cruzada: Todos po- demos notá-lo, mesmo quando esse movimento muitas vezes é bloqueado e obstaculi- zado por fenômenos de egoísmo violento que explodem e se aninham em certos seto- res sociais e em diversas partes do mundo. Mas fica sempre o fato evidente que a hu- manidade percebe a necessidade incontestável e as vantagens enormes de uma solida- riedade entre as classes, os povos, as raças e as nações.
· Solidariedade significa dar e receber. A solidariedade supõe sempre dar e rece- ber, segundo a palavra do Evangelho: “Date et dabitur” (Lc 6,38). Não só a lei da soli- dariedade importa que exatamente em vista de um bem maior de interesse mais am- plo, geral e prioritário, cada um — entidade ou pessoa, não importa — renuncie a de- terminados interesses pessoais.
Está claro que não se pode invocar a solidariedade somente para exigir ajuda quan- do nos encontramos necessitados, fechando a porta quando a ela batem irmãos que por sua vez necessitam da nossa ajuda. Solidariedade, pois, não em sentido único, só para receber, mas — no momento oportuno — também para dar.
Como tive oportunidade de dizer em outra ocasião, as Inspetorias, e antes ainda, as Casas, mesmo dentro de uma razoável autonomia, não devem cultivar um isolamento egoísta, não são compartimentos fechados, mas vasos comunicantes.

Como se realiza a solidariedade entre nós?
Na Igreja já está em ato um movimento para levar à prática as grandes orientações do Concílio a propósito daquela solidariedade que afunda suas raízes na essência mesma do cristianismo e na natureza da Igreja.
Nesta linha vemos como também entre as famílias religiosas se desenvolve e toma forma sempre mais concreta o princípio da solidariedade. Em cada País cada um pode constatar progressos neste setor: iniciativas que anos atrás pareciam impossíveis hoje são uma realidade. Sirvam de exemplo os “consortium” para os estudos teológicos e filosóficos que vão aparecendo um pouco em toda a parte; e nós, onde é possível, es- tamos dando a nossa contribuição muitas vezes também assaz notável para a realiza-

ção dessas iniciativas que correspondem — de uma ou outra maneira — às diretrizes do Concílio e da Igreja.
Ora, diante de toda essa floração de atividades sob o sinal da solidariedade, surge espontânea uma pergunta: “No âmbito da nossa família, para os irmãos que são o pri- meiro próximo designado a nós pela Providência e por nós escolhidos quando abraça- mos a vocação salesiana, como sentimos e como atuamos esse princípio?”
Dir-vos-ei que pude manusear os estudos feitos por uma grande Ordem Religiosa exatamente para atuar alguns princípios de solidariedade entre as numerosas Provín- cias, princípios que abordam pontos os mais diferentes. Deve-se notar que a tradição da ordem até agora era que cada Província tivesse uma vida a sé, quase sem nenhuma relação com as outras; hoje as mesmas Províncias sentem a necessidade de uma cola- boração e de um intercâmbio nos campos mais diversos, no interesse de todas e — alguém pode até dizer — para a sobrevivência. Este é um fato que nos deve fazer pen- sar.
Se olhamos, não superficialmente, as nossas origens, de acordo com a advertência do Perfectae Caritatis, damo-nos conta imediatamente que também o nosso Pai consi- derou como valor a não descuidar o “intercâmbio dos bens” na Congregação: a solida- riedade. Entre as obras dos primeiros tempos — Oratório, Mirabello, Lanzo, Alassio, etc. — havia um verdadeiro e incessante intercâmbio, de homens, de meios, etc.; po- der-se-ia dizer que tudo era em comum.
É verdade que as situações foram evoluindo com o andar dos tempos, mas fica de pé o fato que também o espírito das nossas origens nos leva a desenvolver esta frater- na osmose: não precisamos criar nada ex novo, como pode acontecer a outros religio- sos: para nós basta reportar-nos às origens.

“Boletim salesiano” veículo de solidariedade
Olhando ainda o nosso tema em nosso ambiente salesiano devemos dizer que Dom Bosco teve a esse respeito uma intuição muito feliz criando o Boletim Salesiano. A fisi- onomia que ele quis dar-lhe, como se deduz de repetidas declarações suas, responde à preocupação de unir os Salesianos através da informação sobre as obras e atividades que a Congregação desenvolve no mundo. Sucessos e insucessos, iniciativas e necessi- dades, o Boletim, no pensamento de Dom Bosco, traz ao nosso conhecimento toda a vida da Congregação em suas alternativas de alegrias e sofrimentos, de triunfos e pro- vações. E está claro que do conhecimento vem o interesse, o amor pelos irmãos dis- tantes que operam com os mesmos ideais, no mesmo espírito, amor e interesse que desembocam também na ajuda dada de mil maneiras.
Compreende-se então como a leitura do Boletim Salesiano sirva “para favorecer a caridade fraterna” dos Salesianos (Const. 14), e se percebe que vínculo de unidade se elimina na Congregação quando o Boletim não é lido, ou então se reduz a um periódi- co de interesse meramente local, ou que trata de assuntos totalmente estranhos aos objetivos colimados por Dom Bosco.
Dir-vos-ei que a “ideia” de Dom Bosco despertou o interesse de vários Institutos Re- ligiosos que procuram informações sobre muitos pontos.
Gostaria de aproveitar desta ocasião para fazer uma viva recomendação aos Inspe- tores e Redatores. Seja cuidado com seriedade e dignidade o Boletim, dando-lhe uma

roupagem e um enfoque sadiamente modernos, evitando vulgaridades e triunfalismos contraproducentes, mas não se reduza a uma publicação que ignore a dimensão uni- versal da Congregação, nem se transforme num periódico carregado de artigos que tanto pelo conteúdo como pelo estilo se afastam dos objetivos que Dom Bosco quis atribuir ao periódico que lhe era tão caro.

Perspectivas animadoras
Caríssimos irmãos, com base nessas considerações não é otimismo irreal afirmar que se podem resolver com relativa facilidade tantos problemas que angustiam cada casa, as Inspetorias, a Congregação.
Pensemos um momento quais são e como podem ser utilmente travadas as rela- ções entre Colégio e Paróquia, Oratório e Escola, Internato e Externato, Centro Inspe- torial e Casas, e entre as Inspetorias, para pregação, ensino, serviços e atendimentos especiais.
Na verdade, já estamos enveredados por esse caminho e já se estão dando passos nas comunidades locais e nas Inspetorias; muitas iniciativas embora não perfeitas são promessas animadoras para uma solidariedade mais consciente e ampla, concreta e sistemática. Compreendo as dificuldades, mas elas não nos devem deter; no máximo poderão exigir-nos maior empenho para superá-las. Sobre isso, mais do que outra coi- sa, é necessário que formemos uma mentalidade renovada, saindo de mesquinhos pontos de vista de interesses imediatos e particulares, dignos, permiti que o diga, de estreitos egoísmos e individualismos, para abrir-nos a visões mais amplas que enquan- to correspondem ao espírito que anima e permeia hoje toda a Igreja e a mesma vida religiosa, resultarão em vantagem definitiva para todos.
Como vedes, o tema da solidariedade, que busca a sua primeira origem na nossa consagração e da nossa consequente vida, ligada pelo vínculo da fraternidade sobrena- tural, abrange implicações não imaginariamente vastas e de natureza não somente material e econômica. Convido-vos a aprofundar o assunto fazendo-o objeto de con- versações e conferências nas vossas comunidades; estou convencido de que todos tirarão não pequena vantagem, especialmente se depois de ter focalizado as ideias básicas, houver a preocupação de chegar a conclusões concretas.
Passemos ao segundo assunto.

A preparação do Capítulo Geral Especial
Foi concluída dias atrás em Roma a primeira fase do “iter” para o Capítulo Geral Es- pecial. As comissões pré-capitulares, reunidas em S. Tarcísio, trabalharam com admirá- vel dedicação durante quase dois meses sobre todo o rico material elaborado pelos Capítulos Inspetoriais.
Em outro lugar dos Atos encontrareis informações mais detalhadas sobre o trabalho realizado e podereis apreciá-lo quando puderdes ter uma visão dele.
Eu aqui desejo pôr em evidência como os irmãos chamados a Roma — sacerdotes, coadjutores, clérigos — procedentes de todos os continentes, exatamente de 22 Na- ções, souberam criar um clima exemplar de família salesiana que contribuiu não pouco para tornar mais leve a grande empreitada e facilitar o diálogo feito de respeito cordial e compreensão, muito necessários numa atividade tão delicada e complexa.

A esses caríssimos irmãos quis exprimir pessoalmente, também em vosso nome, o reconhecimento pelo inteligente e generoso serviço prestado à Congregação com amor filial. Ao renovar através destas páginas o meu agradecimento desejo estendê-lo às Inspetorias que, a custo de sacrifícios, enviaram esses irmãos a Roma.
Mas também a vós tenho o prazer de exprimir o merecido louvor e o meu profundo reconhecimento, em nome de toda a Congregação pelo empenho e a serenidade com que foi enfrentado e realizado o importantíssimo trabalho dos Capítulos Inspetoriais.
Soube com grande satisfação que em todos os lugares foram preparados cuidado- samente e que as fases de “sensibilização” e “estudo” empenharam a fundo as forças vivas da Inspetoria. De acordo com o convite que vos fiz, esse trabalho teve a priorida- de absoluta sobre qualquer outro. Não se pouparam sacrifícios nem econômicos nem de pessoal em vista da preparação e o feliz êxito desta primeira fase do “iter”. Posso medir o valor dessa generosa correspondência, desde que conheço bem a dolorosa escassez de pessoal de algumas Inspetorias e o enorme trabalho apostólico a que se devem obrigar.

Duas “descobertas” dos capítulos inspetoriais
Não quero deixar passar a ocasião de fazer convosco alguma reflexão sobre esse acontecimento que polariza o interesse da Congregação. As notícias que vós mesmos deram me oferecem matéria para isso.
Um sentimento quase geral, como resulta das vossas cartas e dos comentários reco- lhidos, é que os Capítulos Inspetoriais serviram para fazer importantes “descobertas”.
A primeira dessas “descobertas” é das pessoas. No Capítulo Inspetorial — segreda- va-me um valoroso velho missionário — descobri os jovens: “Eu os vi culturalmente mais preparados do que nós, amantes também eles da Congregação. É verdade, fala- vam uma linguagem diferente, davam uma impressão que traziam... a “revolução”, mas penso que era necessário um pouco da sua inquietude, do seu ardor, ainda que às vezes intemperante, para movei as águas!”.
“Eu — escrevia um jovem sacerdote, delegado da sua Inspetoria ao Capítulo Inspe- torial — fiquei impressionado ao ver certos sacerdotes idosos tão dispostos a dialogar conosco, tão abertos, mas ao mesmo tempo tão preocupados com o porvir da Congre- gação”.
“Compreendi que a experiência tem muitas coisas verdadeiramente preciosas, que não se aprendem em nenhum livro”, dizia outro. E assim tantos outros comentários nessa linha de descobertas e compreensão.
Ninguém se admira pois — o que é evidenciado com satisfação por todos — que os Capítulos Inspetorias se tenham realizado num clima de caridade fraterna, de respeito- sa compreensão. Discutiu-se com vivacidade e clareza, com absoluta liberdade de ex- pressão. Houve naturalmente diversidade de opiniões, às vezes se defrontaram menta- lidades diversas, em determinados momentos chegou-se até a “tensões”, mas fora da sala capitular reinou um clima de sinceridade, de serena fraternidade, que se pode considerar um primeiro fruto palpável dessas reuniões.
A segunda “descoberta” dir-se-ia uma brincadeira de gosto discutível, se não fosse uma realidade. “Descobrimos — foi afirmado em diversos Capítulos Inspetoriais — o XIX Capítulo Geral”.

Naturalmente a afirmação não deve ser tomada ao pé da letra. Seria muito doloro- so que à distância de quatro anos do XIX Capítulo Geral, em que pese todo esforço feito para conhecer na Congregação as riquezas contidas naqueles “Atos”, houvesse salesianos que ainda não tivessem tomado contato com a rica doutrina nele contida e com as deliberações nele emanadas. Falando de descoberta se quis notar, a meu ver, que um estudo aprofundado como aquele, obrigado pela preparação dos Capítulos Inspetoriais, a elaboração dos documentos e a discussão dos mesmos, fez constatar a autêntica e vasta riqueza nele contida.
Mas penso que a “descoberta” do XIX Capítulo Geral, através de uma análise séria, um confronto corajoso com a realidade da vida Salesiana como é vivida nas diversas Inspetorias fez ver claramente quanto caminho ainda falta para realizar aquilo que o Capítulo Geral já então pedia. Devemos pois reconhecer sinceramente que muitas de- liberações do XIX Capítulo Geral representam metas ainda não alcançadas e são metas sempre válidas, às quais devemos tender.

Diálogo e Estudo: exigências do momento
As duas “descobertas” nos oferecem o ensejo para alguma reflexão útil. A “desco- berta das pessoas” — que significa o mútuo apreço e aceitação entre jovens e anciãos, que se sentem unidos no comum amor à Congregação — lembra-nos uma verdade não nova, mas infelizmente sempre atual, isto é, que nas nossas atitudes para com as pes- soas muitas vezes nos deixamos levar por preconceitos. Como a mesma palavra diz, deu-se um julgamento ainda antes (preconceito) do contato, antes do conhecimento, um conceito pré-fabricado e — naturalmente — infundado e quase sempre injusto e nocivo. Com essa atitude coloca-se entre nós um diafragma que impede um desapai- xonado confronto de ideias.
Remédio para esse maléfico diafragma, para esses preconceitos, para essas ideias preconcebidas é o diálogo, diálogo sincero, sereno, objetivo, aberto, com a única preo- cupação de conhecer e descobrir os valores do meu interlocutor.
Todo encontro fraterno realizado, não com a intenção, ainda que menos conscien- te, de impor as próprias ideias, mas para encontrar a verdade, traz sempre consigo uma aproximação das pessoas. E isso constitui, de um modo especial neste momento, a grande necessidade da Congregação, enquanto é o caminho obrigatório para cons- truir verdadeiras comunidades evangélicas, de fé, de culto, de amor, que possam tes- temunhar existencialmente a presença de Cristo entre nós, e, de modo mais concreto, unir todas as forças de que dispõe a Congregação, para a renovação — verdadeira e fecunda — que é o objetivo primário do próximo Capítulo Geral Especial.
“A descoberta do XIX Capítulo Geral”, e podemos acrescentar sem medo de errar, do Concílio Vaticano II, propõe-nos questionamentos sobre as quais já insisti mais de uma vez, mas que conservam ainda (é o caso de dizer, infelizmente!) a sua atualidade.
Por que nem todos conhecem suficientemente o XIX Capítulo Geral e o Concílio Va- ticano II?
Talvez porque não se tenha tido tempo para ler os documentos, estudá-los, assimi- lá-los? Talvez porque não se tenha avaliado a importância desse estudo?
Mas naturalmente vem logo outra pergunta: por que o XIX Capítulo Geral não foi posto em prática? Sei que este é um problema muito complexo e a sua resposta exce-

de em muito o conhecimento e a visão da Congregação que cada irmão possa ter. Mas há deliberações conhecidas por todos que deviam ser praticadas na letra e no espírito, mas não o foram! É o caso de perguntar então: por que?

Um problema aberto: o apostolado da escola
Demos um exemplo, neste setor que empenha com tanta responsabilidade a nossa peculiar vocação juvenil em todos os continentes: a pastoralização da escola. Que pas- sos foram dados no caminho e com o método proposto pelo XIX Capítulo Geral, a fim de que nossas Escolas não só ensinem, mas eduquem formando o cristão de hoje?
Não vos escondo a minha preocupação ao dirigir-vos esta pergunta. Não gostaria de ser mal-entendido.
Recordo antes de tudo e ponho bem em claro que a missão específica e primária da Congregação — o carisma — é a educação da juventude, e da juventude que razoa- velmente se possa hoje reconhecer pobre; e isso representa uma área de apostolado muito mais vasta, rica e árdua que o simples “dar aula”.
Mas também se deve admitir que a escola — em todas as suas formas — na mão de almas apostólicas, é um meio eficaz para educar, e educar cristãmente. Nesta perspec- tiva ela entra nas nossas atividades.
Com essa premissa devo acrescentar que sei de certa contestação no nosso ambi- ente com relação ao apostolado da escola.
Devemos afirmar que essa atitude — sic et simpliciter — não tem nenhum funda- mento.
Afora qualquer outra consideração, o Concílio falou claro, enquanto o Papa e a hie- rarquia dos diversos continentes continuam a confirmar em todas as ocasiões as sole- nes afirmações do Concílio.
Recordemos algumas delas:
“A presença da Igreja no setor escolar manifesta-se com especial evidência através da escola católica” (Gravissimun Educationis, 8). E mais claramente: “Portanto, nas atuais conjunturas, mantém a Escola Católica sua importância capital, pois pode con- tribuir tão decisivamente para realizar-se a missão do Povo de Deus, ajudando tam- bém o diálogo entre a Igreja e a comunidade dos homens, em benefício de ambas as sociedades” (ibidem). E mais adiante: “O Santo Sínodo declara que o ministério desses professores é autêntico apostolado. Que condiz ao máximo e é necessário também aos nossos tempos, não deixando de ser verdadeiro serviço prestado à sociedade” (ibi- dem).
O Santo Padre Paulo VI falando em 26 de agosto de 1967 ao Capítulo Geral dos Es- culápios, recomendava a eles “a fidelidade à causa da Escola Católica, causa sacrossan- ta e de suma importância nos nossos tempos, quando a sua necessidade e oportunida- de infelizmente não são tidas em seu justo valor”. E acrescentava: “Por isso, fiéis à causa da Escola Católica, envidai todos os esforços para defendê-la com o mesmo em- penho proporcionado à veemência com que ela é combatida”. E explicitava: “Nada se pode imaginar de mais santo e mais útil que dedicar-se à educação da juventude, da qual depende o porvir da Igreja e da civilização” (L’Ossservatore Romano 27 de agosto de 1961).

Também nos “Documentos de Medellín”, a Assembleia do Episcopado Latino- Americano acentua a atualidade da escola: “através da história, a igreja, serva da hu- manidade, preocupa-se com a educação, do homem, não só catequética, mas integral. A Segunda Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano reafirma esta atitude  de serviço e prosseguirá preocupando-se por meio de seus institutos de educação, aos quais reconhece plena validez, em continuar esta tarefa adequada às mutações histó- ricas. Por isso mesmo incentiva os educadores católicos e congregações docentes a prosseguirem, incansavelmente, em sua abnegada função apostólica e exorta à sua renovação e atualização, dentro da linha proposta pelo Concílio e por esta Conferên- cia” (Documentos finais de Medellin III, 2.1.).

A pastoralização da escola
Não resta a menor dúvida que a Escola Católica é autêntico apostolado. Mas deve- mos imediatamente acrescentar e precisar. A escola não é automaticamente autêntico apostolado. O mesmo Concílio elenca as condições para a escola católica ser verdadei- ramente apostolado. Começa afirmando: “Lembrem-se, porém, os professores serem eles os primeiríssimos promotores do que a Escola Católica pode levar a concretizar em seus propósitos e iniciativas” (GE 8) e acrescenta uma série de normas precisas: “... preparem-se pois com interesse especial, munidos de títulos idôneos de comprovada ciência profana e religiosa, e dotados da arte pedagógica de acordo com as pesquisas mais recentes. Ligados por laços de caridade entre si com os alunos e imbuídos de es- pírito apostólico, tanto pela vida quanto pela doutrina deem testemunho do único Mestre que é Cristo. Associem-se sobretudo aos pais em seu trabalho. Junto com eles tenham em devida conta a educação total, a diferença do sexo e a finalidade de um e outro sexo no seio da família e da sociedade, conforme o que preestabeleceu a divina Providência. Façam o possível por despertar a atividade pessoal dos mesmos alunos. Continuem a segui-los depois de concluído o currículo, por conselhos, amizade, como também pela fundação de associações dotadas de verdadeiro espírito eclesial” (ibi- dem).
Como vedes estamos diante de uma estratégia completa e atualizada para fazer da escola um instrumento válido de educação cristã em favor da juventude do nosso tempo. São diretrizes que substancialmente encontramos também nos atos do XIX Capítulo Geral.
O problema então não se coloca para nós sobre o dilema simplista: escola sim, esco- la não; mas escola católica sim, escola não católica não, ou, para usar a terminologia do XIX Capítulo Geral (I-IX, cap. 2): à escola amorfa e na prática pouco ou nada diferen- te das outras escolas, nós dizemos não; à escola pastoralizada, de tal modo que não somente forme os jovens para uma vida autenticamente cristã, mas que faça também deles líderes católicos, nós dizemos — e devemos dizer — sem mais o nosso sim.
Talvez a intolerância pelas atividades escolares se explique, ao menos em boa parte, pelo fato que o processo de pastoralização da nossa escola, indicado nas deliberações do XIX Capítulo Geral e confirmado plenamente pela Declaração sobre a Educação Cristã, nem sempre e em toda parte tenha tido a resposta e a atuação necessárias.
Sei muito bem que não são problemas simples, mas também é verdade que são problemas essenciais que se tornam cada vez mais urgentes, são problemas que não podemos contornar pelo fato de serem difíceis de resolver.

Infelizmente, nos últimos tempos mais de uma vez houve precipitação em desmon- tar tradições e estruturas que, de alguma forma, preenchiam a sua função pastoral que tinha eficácia formativa, mas não se providenciou contemporaneamente a substituí-las com outras iniciativas adequadas sugeridas pelo mesmo XIX Capítulo Geral. Nestes casos sobrevém um doloroso “vazio” que reduz a bem pouca coisa a ação formativa da Escola Salesiana.
Trata-se de responsabilidade de base: é necessário que Inspetores e Diretores com os respectivos Conselhos e cada comunidade estudem as situações peculiares e prove- jam em seguida com critério e coragem.

Os jovens pedem uma escola formativa
Aliás também os alunos — especialmente os mais reflexivos das classes superiores
— exigem da nossa escola aquela formação cristã que é a sua razão de ser. Confesso- vos que fiquei impressionado ao ouvir, em diversas ocasiões, as insistências dos jovens a esse respeito.
Citarei, a título de exemplo, algum trecho de uma longa correspondência recebida de um grupo de candidatos à Universidade no momento em que deixavam as nossas escolas, para ingressar na Universidade:
“Ao deixar o Instituto depois de tantos anos nos damos conta de tudo quanto te- mos recebido: é algo que não podemos medir, e toda a nossa formação de homens e de cristãos; entretanto temos tido também oportunidade de ver alguns aspectos me- nos eficientes como, por exemplo, o cuidado pela formação dos meninos que não é acompanhada como se deveria (e por formação entendemos instrução religiosa, in- teresse e acompanhamento para maior consciência do cristianismo)”.
E continuam: “Se realmente se quer ‘construir’ jovens que não saibam apenas o ca- tecismo de cor, mas saibam compreender consciente e coerentemente a estupenda realidade do cristianismo, então não basta mais o pequeno pensamento pastoral inse- rido mais ou menos a respeito pelo sacerdote-professor no desenvolvimento da sua missão; nem sequer basta garantir o desenvolvimento regular e adequado das aulas de Religião!”
“É necessário uma ação ampla, profunda, contínua, seriamente enquadrada, bem estudada, guiada e coordenada: retiros espirituais, debates formativos... sem desani- mar pelos inevitáveis pequenos e grandes fracassos... Nesta perspectiva adquiririam um significado mais profundo e obteriam resultados mais válidos também os exercícios espirituais, que não seriam mais algo de improvisado e passageiro, mas o ápice de um caminho andado”.
Destes trechos da carta de jovens saídos de nossos ambientes escolares se podem tirar muitas lições; há também matéria para algum exame de consciência útil, mas uma coisa me parece sem mais deva ser posta em evidência.
Os jovens exatamente em questão de formação, não são minimistas; naturalmente é necessário sabê-los compreender, é necessário antes de mais nada amá-los sincera- mente dando-se totalmente a eles com espírito sobrenatural o que não significa acompanhá-los nos eventuais gostos deteriorados. Ao contrário, os jovens sabem apreciar quem demonstra com os fatos que não procura a si mesmo, mas o seu ver-

dadeiro bem e correspondem com aquela generosidade que é a característica da sua idade, aberta aos ideais até o sacrifício.
Mas noto que me demorei sobre o argumento da nossa escola e da sua pastoraliza- ção.
Conforta-me a esperança de que a minha advertência leve a quantos têm a respon- sabilidade a insistir sobre este argumento que envolve grande parte da nossa missão.
E passemos a outro questionamento sugerido pela “descoberta” do XIX Capítulo Geral.

Um outro problema: o Oratório
Qual foi o nosso empenho para “imprimir o novo impulso do Oratório como Centro Juvenil, capaz de responder às exigências da Juventude de hoje e às esperanças que a Igreja, justamente, tem na nossa Congregação” (ACG XIX, p. 157)?
É verdade: alguma Inspetoria respondeu concretamente ao convite insistente do Capítulo Geral. Sabemos de iniciativas ousadas e modernas, de transformações de ati- vidades juvenis em outras mais de acordo com as novas exigências, conhecemos admi- ráveis esforços para preparar, antes mesmo dos locais e dos equipamentos, também necessários, aquilo que vale ainda mais, o pessoal para essas obras, dando-se conta da sua importância e função. Porém devemos reconhecer com toda sinceridade que exa- tamente neste setor a meta está ainda muito distante: e com igual sinceridade se pode dizer que não sempre e em toda parte se pôs todo empenho exigido hoje neste carac- terístico apostolado salesiano.
Está claro que esse empenho não pode subsistir com caráter de seriedade, se não partindo de quanto se lê nos Atos do XIX Capítulo Geral: “O XIX Capítulo Geral afirma solenemente que, embora em situações sociais modificadas, o Oratório, como centro de vida juvenil, conserva o seu valor e é mais atual do que nunca, sobretudo na atual situação de abandono moral da juventude. A pastoral renovada do Concílio Vaticano II sublinhou a validade deste processo de abordagem dos jovens, com formas abertas, inseridas na vida, aderentes à sua psicologia, correspondendo aos seus mais vivos e variados interesses juvenis, criadoras de um ambiente ideal para o encontro entre sa- cerdotes e jovens” (p. 160).
Para julgar se esta solene afirmação se tornou critério operativo ou ficou simples expressão verbal, é necessário olhar em concreto se, e quais providências, tenham sido antes estudadas e depois programadas, e finalmente postas em prática para conseguir os objetivos indicados pelo XIX Capítulo Geral. Em particular, o Capítulo pedia que o Oratório, além do tradicional interesse pelos jovens que normalmente o frequentam, procurasse cuidar da abordagem, “em espírito de diálogo e em espírito missionário de todos os jovens da paróquia, do bairro, da cidade, e dos afastados”.
O Capítulo sublinhava também a importância de o Oratório ter um programa educa- tivo claro para as diversas idades dos jovens, aperfeiçoando a Catequese, a Liturgia, a iniciação dos melhores em compromissos apostólicos, empenho dos oratorianos na sociedade e na Igreja também através do trabalho dos diversos tipos de associação.
Recomendava enfim aos Oratórios que qualificassem as próprias atividades cultu- rais e recreativas e “se completasse com novas iniciativas: centros juvenis, centros so-

ciais, centros culturais, centros universitários... centro de consulta moral e religiosa para os jovens, centro de orientação” (ACG XIX, p. 161).
Para encaminhar um programa tão árduo e complexo, o Capítulo Geral achava ser indispensável redimensionar a distribuição do pessoal segundo as concretas exigências pastorais e missionárias do Oratório; selecionar tal pessoal em base à sua conhecida capacidade; prepará-lo nos Noviciados, Estudantados, Institutos de Magistério e du- rante o ano de Pastoral; cuidar da sua atualização continuada; sustentar a teoria com exercícios práticos” (ACG XIX, p. 162).
Reconhecemos que todo esse programa importa dificuldades e sacrifícios de gênero variado. Mas esta obra é de tal importância capital que exige uma corajosa e decisiva ação à luz das orientações do XIX Capítulo Geral. Sem esta coragem é inútil esperar no relançamento e no reflorescimento daquela que foi chamada a “primeira glória e obra- prima de Dom Bosco”.
Deve-se temer, porém, que a crise se agrave, não só no sentido de crescimento quantitativo, mas — o que é pior — em sentido qualitativo e que assim se torne velha, anacrônica, superada, por falta de animação interna, uma obra que como escreveu o então Arcebispo de Milão Card. Montini “é uma obra educativa no estado potencial: quem estuda de perto as suas necessidades e leis, percebe que é susceptível de novos e maravilhosos incrementos”.
Tenho confiança que essas breves, mas sinceras considerações levem a sério e efi- caz exame sobre este tema para nós tão essencial.
Permiti-me ainda uma pergunta.

Em que ponto está a pastoral das vocações?
Em muitas Inspetorias sei que houve progressos consoladores: Centros de Orienta- ção Vocacional muito bem organizados com pessoal seriamente preparado; Pastoral Juvenil ativa e coordenada de modo a desenvolver entre os jovens das nossas obras (terreno natural das nossas vocações) os germes de vocação; seleção cuidadosa dos candidatos sem preocupação irracional de número; pessoal para o Aspirantado (sem- pre válido desde que criado e conduzido com critério sugerido por uma sadia renova- ção), seriamente escolhido, premissa essencial para um desenvolvimento harmonioso das vocações da Inspetoria.
São todos progressos que, graças a Deus, se verificam em muitas Inspetorias. E nas outras?
Eu sei, no setor vocacional as dificuldades aumentam (espero tratar desse assunto em outra ocasião), mas exatamente por isso é necessário multiplicar as energias e as iniciativas, corrigir eventuais erros de método.
Trata-se da vida da Congregação.
Mas é tempo de encerrar a série das perguntas. Minha intenção não é apresentar- vos uma longa lista de problemas, nem apresentar um exame geral de consciência, mas quero tão somente recordar o fato, sobre o qual devemos humilde e sinceramen- te refletir: o XIX Capítulo Geral em muitas de suas decisões e diretrizes espera ainda ser posto em prática.

Porque o XIX capítulo geral não é ainda uma realidade.
Entre os vários motivos que podem explicar essa deficiência, alguns me parece mui- tas vezes presentes.
A falta de conhecimento e estudo de documentos tão importantes me faz pensar numa atitude que diria um tanto comum entre nós: somos vítimas do imediatismo, da atividade opressiva de cada dia e consideramos perda de tempo, menos produtiva, a reflexão sobre ideias, sobre princípios, no estudo de métodos, na predisposição de planos.
A falta de atuação embora dependendo de causas muito complexas, poderia tam- bém porvir da tentação de uma falsa segurança nas próprias posições, que gera certo imobilismo. É evidente que o XIX Capítulo Geral, e mais ainda o Concílio Vaticano II estavam a exigir mudanças, também substanciais, que vinham talvez sacudir e inco- modar a nossa posição, que nos obrigavam talvez a confessar que algumas coisas não andavam bem e que nos obrigavam a trocar critérios e métodos. E mudar não é fácil. Por essa razão, às vezes, sem perceber, fecham-se de algum modo os olhos para não ver; barram-se a priori os caminhos para toda eventual revisão. Talvez este sentimento também possa estar na base de certa falta de atuação do XIX Capítulo Geral e do Con- cílio Vaticano II e que podem ter dado a sensação de indiferença e tenham levado a certo imobilismo.
Caríssimos irmãos, quis evocar esses pensamentos sugeridos de algum modo por vós mesmos, porque enquanto — viribus et cordibus unitis — nos preparamos para o próximo Capítulo Geral Especial, não esqueçamos que essa preparação não exclui, an- tes exige que nos empenhemos todos para tornar operantes tantas deliberações e normas do XIX Capítulo Geral.
De fato, está claro que o Capítulo Especial longe de anular, confirmará ou aperfei- çoará muitas dessas diretrizes de que é rico o Capítulo Geral precedente.
E, então, qual é o meio mais eficaz para dispor-nos a acolher a seu tempo com fruto as conclusões do Capítulo Especial?

Discutir, sim, mas sobretudo realizar
Fiquei impressionado recentemente com a leitura de uma entrevista do Cardeal Lé- ger. Todos conhecemos esse digno prelado que depois do Concílio se retirou num le- prosário da África.
Ao jornalista que lhe perguntava por que quis retirar-se num leprosário, respondeu: “Depois de tanto falar no Concílio, por motivos de coerência, sentia o dever de fazer alguma coisa”. E acrescentava: “Falou-se e continua-se a falar demais; existe um ver- dadeiro frenesi de palavras; mas se trabalha em medida proporcionalmente inversa. Seria de maior lucro para a Igreja se se falasse muito menos para trabalhar muito mais”.
A observação do Cardeal Léger coincide com aquilo que me escreveu há pouco tempo um nosso grande Irmão, o heroico Dom Trochta, da Checoslováquia.
“O mundo — dizia ele — não se conquistará para Deus com as discussões, mas com sacrifícios, com a nossa vida, como fez Dom Bosco e todos os salesianos dos tempos heroicos da Congregação”.

Esta convergência de ideias e de juízos, embora nas compreensíveis nuances, por parte dos dois Prelados, tão ricos de experiência eclesial e pastoral, convida-nos a re- fletir. Nasce espontânea a lembrança da palavra que o nosso querido Pai repetia: “Poucas palavras... e muitos fatos!”
Naturalmente, ninguém pensa desestimular o estudo de tantos problemas que nos pressionam, e o “iter” do nosso Capítulo Especial prevê exatamente a participação ampla e consciente dos irmãos nesse estudo. Mas devemos evitar o perigo de esgotar a nossa atividade em intermináveis reuniões, discussões, esquecendo que existem de- liberações e normas validíssimas e urgentes que esperam ainda serem postas em prá- tica.
Estude-se primeiramente como atuar essas normas. Os problemas, dizia-me um querido irmão não se resolvem estudando tudo aquilo que os outros devem fazer para a renovação, mas começando por atuar eu mesmo aquela parte que me toca. Em ou- tras palavras o nosso primeiro e insubstituível trabalho é sermos “factores verbi”, reali- zadores das ideias: renovar-se para renovar.
Preparemo-nos, pois, para o Capítulo Geral Especial não só participando do estudo dos temas e das propostas, mas ao mesmo tempo pondo em ação tantas preciosas diretrizes do XIX Capítulo Geral.
Será um proveitoso treino para encontrar-nos psicológica e espiritualmente prepa- rados para aceitar — com os fatos — tudo aquilo que o Espírito Santo dirá à nossa Con- gregação através do organismo máximo deliberativo, para a sua fecunda renovação.
Continuemos, entretanto, a preparar-nos com a oração.
Envio as saudações mais afetuosas com o desejo de todo bem no Senhor. Dom Bosco vos abençoe a todos
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